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DOCENTES

Nome do Docente Titulação Regime
Trabalho

Vínculo
Empregatício

Tempo de vínculo ininterrupto do docente com o
curso (em meses)

AUGUSTO JUNIOR CLEMENTE Doutorado Integral Estatutário 58 Mês(es)

Cinthia Maria De Sena Abrahao Doutorado Integral Estatutário 16 Mês(es)

Clovis Wanzinack Doutorado Integral Estatutário 45 Mês(es)

Daniela Resende Archanjo Doutorado Integral Estatutário 58 Mês(es)

Daniel Gustavo Fleig Doutorado Integral Estatutário 58 Mês(es)

ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA
MENEZES Doutorado Integral Estatutário 58 Mês(es)

Ivan Jairo Junckes Doutorado Integral Estatutário 58 Mês(es)

Jose Lannes De Melo Doutorado Integral Estatutário 58 Mês(es)

Marcos Luiz Filippim Doutorado Integral Estatutário 58 Mês(es)

Mariana Bettega Braunert Doutorado Integral Estatutário 22 Mês(es)

Mayra Taiza Sulzbach Doutorado Integral Estatutário 58 Mês(es)

NEILOR FERMINO CAMARGO Doutorado Integral Estatutário 58 Mês(es)

Paulo Eduardo Angelin Doutorado Integral Estatutário 28 Mês(es)

Rodrigo Rossi Horochovski Doutorado Integral Estatutário 58 Mês(es)

 

CATEGORIAS AVALIADAS



ANÁLISE PRELIMINAR
1. Informar nome da mantenedora.

O nome da mantenedora é UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA.

2. Informar o nome da IES.

O nome da IES é UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ .

3. Informar a base legal da IES, seu endereço e atos legais.

Endereço:
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ (UFPR)
CAMPUS LITORAL - Rua Jaguariaíva, 512 Caiobá. Matinhos - PR. CEP:83260-000

DECRETO-LEI N. 9.323 – DE 6 DE JUNHO DE 1946, que dispõe sobre a equiparação da Universidade do Paraná e aprova os respectivos
Estatutos.
Portaria 905 de 17 de agosto de 2016 do MEC que recredencia a UFPR.

4. Descrever o perfil e a missão da IES.

Perfil Institucional
Fundada em 19 de dezembro de 1912, a Universidade Federal do Paraná é hoje uma instituição pública de ensino superior, símbolo da
intelectualidade paranaense, com missão institucional direcionada para a busca incessante da excelência no ensino, pesquisa e extensão, por
meio do desenvolvimento e depósito de ideias e métodos tecnológicos e inovadores. Amparada por seus princípios e valores e, impulsionada
por uma visão ousada, todavia realista, totalmente possível de ser atingida com trabalho e responsabilidade, almeja posição de destaque
nacional e internacional. Para isso, apresenta neste documento, anteriormente publicado e aprovado pelos órgãos colegiados no primeiro ano
do quinquênio 2017 &#8722; 2021, uma versão revisada e revalidada, explanando os eixos, ângulos e objetivos estratégicos, as diretrizes e o
planejamento para o período restante do quinquênio, elementos que devem se tornar condutores de um modelo de gestão responsável, de
qualidade e comprometida com os anseios comunitários e sociais.

Missão
Fomentar, construir e disseminar o conhecimento, contribuindo de forma significativa para a construção de uma sociedade crítica, equânime e
solidária.

5. Verificar, a partir dos dados socioeconômicos e ambientais apresentados no PPC para subsidiar a justificativa apresentada pela IES
para a existência do curso, se existe coerência com o contexto educacional, com as necessidades locais e com o perfil do egresso,
conforme o PPC do curso.

O setor litoral da UFPR instalou-se em 2005 no litoral do Paraná com o propósito de contribuir para desenvolvimento da região. Em 2008,
conforme PPC do Curso de Administração Pública, foi criado o curso de graduação em Gestão Pública, que mais tarde passa a vigorar como
curso de Administração Pública. O objetivo da criação do curso deu-se em função de o litoral do Paraná, ou a microrregião de Paranaguá,
recorte do IBGE, ser uma das regiões que abriga unidades de conservação, povos tradicionais que coabitam com atividades econômicas do
setor portuário, cujo impacto é significativo, tanto em termos de ecossistemas locais quanto da cultura e dos saberes locais. A microrregião de
Paranaguá, em que o curso de Administração Pública está inserido, é composta por Antonina, Guaraqueçaba, Guaratuba, Matinhos, Morretes,
Paranaguá e Pontal do Paraná. Tal microrregião é um ponto estratégico do estado do Paraná, pois abriga os Portos do Paraná, capaz de ligar
três estados e dois países. A região do litoral do Paraná teve seu primeiro momento econômico baseado na extração do ouro, feita por
imigrantes vindos do litoral paulista, e, na agricultura, a produção de arroz, café e açúcar no final do século XVIII e a exportação de erva-mate,
farinha de mandioca, madeira e arroz no início do século XIX, foram os grandes responsáveis pela prosperidade da região, que foi a mais
desenvolvida do estado nesse período. O litoral do Paraná foi a primeira região do Estado a ser colonizada, mas é uma região que apresenta
uma economia deprimida e problemas sociais e ambientais severos, sendo ela uma das regiões mais pobres do Paraná. A situação da pobreza
está presente, com maior ênfase, conforme PPC do Curso de Administração Pública, no município de Guaraqueçaba. Apesar dos recentes
avanços, a proporção de pobres foi reduzida de 53,87% para 36,05% entre 2000 e 2010. O município que é eminentemente rural apresentou
em 2010 um IDH de 0,587, ocupando a posição 395 entre os 399 municípios do Paraná. A carência dá-se em função da carência de postos de
trabalho, bem como da sazonalidade do turismo, que é uma das atividades econômicas relevantes para muitos desses municípios. Aliado a
sazonalidade das atividades produtivas está a má distribuição da riqueza entre os municípios do Litoral do Paraná. Portanto, o curso de
Administração Pública nasce e se fortalece calcado no reconhecimento de que as atuais condições de vida – desemprego e desigualdade,
degradação e riscos ambientais, padrões insustentáveis de consumo, entre outras – colocam diversos desafios e impõem a necessidade de
buscar e implementar políticas públicas que promovam o desenvolvimento no litoral do Paraná em suas múltiplas dimensões: econômica,
social, ambiental, cultural, política e institucional. E que a UFPR poderá contribuir para com a formação de futuros profissionais da área pública
que contribuirão para melhorar a capacidade técnica e crítica das administrações públicas locais.

6. Redigir um breve histórico da IES em que conste: a criação; sua trajetória; as modalidades de oferta da IES; o número de polos (se
for o caso); o número de polos que deseja ofertar (se for o caso); o número de docentes e discentes; a quantidade de cursos
oferecidos na graduação e na pós-graduação; as áreas de atuação na extensão; e as áreas de pesquisa, se for o caso.

Breve Histórico da Universidade Federal do Paraná
A história da Universidade Federal do Paraná é marcada por grandes feitos e está muito ligada à história de desenvolvimento do Estado do
Paraná. No dia 19 de dezembro de 1912, Victor Ferreira do Amaral e Silva liderou o processo de criação efetiva da Universidade do Paraná,
tornando-se o seu primeiro reitor. A fundação da Universidade veio na esteira da prosperidade da economia paranaense, graças à abundante
produção e ao bom comércio da erva-mate. Segundo ele, o dia 19 de dezembro que “[...] representava a emancipação política do estado, devia
também simbolizar a sua emancipação intelectual”. Em 1913, a Universidade começou a funcionar, ofertando os cursos de Ciências Jurídicas e
Sociais, Engenharia, Medicina e Cirurgia, Comércio, Odontologia, Farmácia e Obstetrícia. Após um período de dificuldades, com a mobilização
das lideranças do estado em 1950, ocorreu a federalização e a Universidade do Paraná tornava-se uma instituição pública e gratuita. Este
avanço determinou uma fase de expansão da Universidade. As construções do Hospital de Clínicas em 1953, do Complexo da Reitoria em 1958
e do Centro Politécnico em 1961 comprovam a consolidação da Instituição. Em 2018, a UFPR completou cento e seis anos, marcados por
perseverança e resistência, fruto da audácia de seus fundadores, e do esforço de professores, alunos gestores e técnicos, que passaram pela
Universidade ao longo deste tempo e fazem da UFPR, hoje, símbolo da capital do Estado, orgulho paranaense, que por sua vez, também se
orgulha em ser a primeira universidade pública do Brasil. O respeito à diversidade e o pluralismo de ideias, ao princípio constitucional da
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, a universalidade do conhecimento e fomento à interdisciplinaridade, estão presentes nos
corredores e salas da universidade. E é com a energia da juventude da comunidade que caminha em direção ao futuro a fim de projetar-se no
cenário das grandes instituições que a UFPR se abriu para a sociedade e, sobretudo, compreendeu que é patrimônio de todo o povo brasileiro,
existindo para servi-lo, para abrir novas perspectivas de desenvolvimento humano e para ajudar a construir uma nação soberana, desenvolvida
e igualitária. Tornou-se uma realidade factível para as pessoas de diferentes etnias e das mais diversas classes sociais. O compromisso da
institucional é com a qualidade do ensino, com a democratização da educação, com a socialização de seus benefícios, com a democracia e com
o desenvolvimento cultural, artístico, científico, tecnológico e socioeconômico do País. Manifesta igual preocupação com a paz, com a defesa
dos direitos humanos e com a preservação do meio ambiente.

As Instalações
A UFPR está presente em todas as regiões do estado através de seus campi, unidade administrativa e unidade acadêmica. No centro da capital
do Estado, a instituição se faz presente através do Campus Reitoria, Campus Saúde, Campus Edifício Central, Campus Estudantes, Campus
PROGEPE, Campus Ubaldino do Amaral e Campus Hospital de Clínicas (HC). No bairro Batel encontram-se o Campus Artes e o Campus Centro
da Visão. O Campus Agrárias está instalado no bairro Cabral e no bairro Jardim das Américas encontra-se o Campus Politécnico. No bairro Água
Verde está o Campus Maternidade Victor Ferreira do Amaral. Ainda em Curitiba a instituição possui Campi nos bairros Juvevê, Jardim Botânico



e Rebouças (Edifício Teixeira Soares, reinaugurado no dia 25 de junho e 2018 e em processo de ocupação). Na Região Metropolitana estão
instaladas a Fazenda Experimental do Canguiri, no Município de Pinhais e a Unidade Administrativa Piraquara, no município de mesmo nome.
No litoral paranaense a UFPR se faz presente por meio do Campus Litoral, no Município de Matinhos, do Centro de Estudos do Mar, em Pontal do
Sul, Unidade Acadêmica de Mirassol, Museu de Arqueologia e Etnologia de Paranaguá e Centro de Administração Federal, também no Município
de Paranaguá. No interior do estado a presença da instituição se dá através dos Campi Palotina, Jandaia do Sul, das Unidades Acadêmicas de
Maripá e Toledo além das fazendas experimentais em Bandeirantes, Castro, Paranavaí, Rio Negro e São João do Triunfo, ocupando uma área de
15.697.898,37 m2 em terrenos e 585.227,35 m2 de área construída em 314 edificações.
Possui também o Complexo do Hospital de Clínicas, que envolve o Hospital de Clínicas e o Hospital Maternidade Victor Ferreira do Amaral, no
qual atua por meio de contrato de gestão com a EBSERH &#8722; Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. Mantém vínculo com o Hospital
do Trabalhador em parceria com o Governo do Estado do Paraná e com a Secretaria Municipal de Saúde de Curitiba. Esses hospitais associam a
prestação de serviços à população, principalmente nos procedimentos de alta complexidade, à formação de recursos humanos em saúde, como
requer a uma instituição universitária. Fazem parte também da estrutura da UFPR o HV &#8722; Hospital Veterinário de Curitiba, ligado ao
Setor de Ciências Agrárias e o HV/P &#8722; Hospital Veterinário do Setor Palotina, localizado no município de mesmo nome.

O Histórico de Implantação e Desenvolvimento Institucional
Idealizada por Rocha Pombo em 1892 e concretizada pela ousadia de intelectuais paranaenses, entre eles Victor Ferreira do Amaral, que em 19
de dezembro de 1912, a Universidade Federal do Paraná foi criada, com aprovação dos estatutos e eleição da primeira diretoria, apoiada pelo
Governo do Estado do Paraná e pela Prefeitura Municipal de Curitiba. Passou a instituição pública federal pela Lei N° 1254, de 4 de dezembro
de 1950, com sede e foro na capital.
A UFPR se tornou patrimônio da sociedade paranaense, existindo para servir, abrir perspectivas de desenvolvimento humano e para ajudar a
construir uma nação soberana, pujante e igualitária. Neste século de existência expandiu seus campi ao interior do Estado, hoje em três
municípios além de Curitiba, ampliou seu quadro discente a mais de 30 mil alunos, 85% deles no nível graduação e os demais nos níveis
mestrado, doutorado, especialização e residência multiprofissional. Alcançou em seu corpo de servidores o expressivo número de 6.347
pessoas, sendo mais de um terço composto por docentes (41,5%) e consolidou tradição em ações de ensino de graduação e pós-graduação, de
pesquisa, de extensão, de cultura e de disponibilização de serviços à comunidade, incluindo transferência de tecnologias.

Educação a Distância (EaD)
Um segmento do ensino de graduação cuja qualidade e expansão devem ser sobejamente beneficiadas com a melhoria da infraestrutura digital
é a educação à distância. Em 1999, foi criado o NEAD &#8722; Núcleo de Educação a Distância para institucionalizar a oferta de cursos na
modalidade à distância. Desde a sua implantação, esta modalidade de ensino vem-se expandindo constantemente, fazendo-se presente
atualmente em todos os níveis, por meio de cursos de ensino médio, graduação e pós-graduação lato sensu. Hoje essa unidade se denomina
CIPEAD &#8722; Coordenação de Integração de Políticas de Educação a Distância e está vinculada à PROGRAD. No ano de 2006, ocorreu a
implantação do Sistema UaB/CAPES &#8722; Universidade Aberta do Brasil&#8722;, e a UFPR estreou nesse sistema com a oferta do curso de
Graduação em Administração, com 250 alunos. Atualmente, por intermédio da UAB, são ofertados dois cursos de graduação e sete cursos de
pós-graduação lato sensu.

7. Informar o nome do curso (se for CST, observar a Portaria Normativa n° 12/2006).

O nome do curso é ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

8. Indicar a modalidade de oferta.

A modalidade de oferta é Presencial.

9. Informar o endereço de funcionamento do curso.

O endereço do curso é 
CAMPUS LITORAL 
Rua Jaguariaíva - 512
Bairro Caiobá 
Matinhos, PR
83260-000

10. Relatar o processo de construção/implantação/consolidação do PPC.

No processo de instalação da UFPR Litoral, uma das constatações, que de resto valeriam para qualquer contexto no Brasil, foi a necessidade de
incrementar a gestão pública na região.
Do ponto de vista da formação de quadros, foi criado o curso de Gestão e Empreendedorismo que se iniciou no segundo semestre de 2006.
Apesar de seu projeto dar ênfase a todas as dimensões do desenvolvimento, professores atuantes neste curso concluíram que ele não
contemplava especificamente temas relacionados à esfera pública, na medida em que se voltava mais ao fomento de iniciativas
empreendedoras, ainda que com foco no empreendedorismo de comunidades.

A construção do Projeto Pedagógico do Curso foi processual. Mais de 30 reuniões, com duração média de duas horas cada uma, foram
realizadas até chegarmos ao documento que foi aprovado, em 2011, nas instâncias competentes da UFPR – a própria Câmara do Curso, o
Conselho Diretor do Setor Litoral, o Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão (CEPE) e, finalmente, o Conselho Universitário (COUN). Presidiu o
processo a concepção de um planejamento estratégico permanente e participativo, conforme prescrição do pensador chileno Carlos Matus.

Como ocorre em outras ações coletivas, o processo não se deu de maneira linear, livre de conflitos e contradições. Muito pelo contrário, tensões
as mais diversas, resultantes de diferentes formações e posições na correlação de forças políticas dentro da universidade, marcaram a
construção do PPC. Tratou-se de um teste para a capacidade de negociação dos atores envolvidos. Todos tiveram de ceder para que se
chegasse a um consenso em que todos os concernidos tivessem suas posições consideradas de alguma forma, e não como mera agregação de
preferências ou imposição desta ou daquela corrente.
Entre os inúmeros exemplos das referidas tensões, citamos aqui a dificuldade de encaixar todas as demandas que todos e cada um consideram
importante, em função de suas formações e trajetórias particulares. Esse foi um aspecto especialmente problemático em um curso cujos
espaços de aprendizagem especificamente voltados à formação profissional – os chamados FTPs (Fundamentos Teórico-Práticos) – ocupam
pouco mais de três quintos da carga horária, não a quase totalidade do currículo, como em geral acontece.

Por volta de 2015, portanto sete anos depois de seu início e após ajustes e reformas curriculares, os atores envolvidos com o curso de Gestão
Pública, especialmente docentes e discentes, encetaram debates, incialmente de maneira informal, para transformar o curso em um
bacharelado em Administração Pública. Diversos fatores confluíram para a decisão pela mudança, fruto de intenso processo de deliberação,
tanto na Câmara, quanto no NDE do curso, em um debate que se formalizou mais intensamente a partir de 2016.
Dois fatores, porém, merecem um destaque maior. O primeiro é de ordem institucional, relacionado às movimentações que o próprio Campo de
Públicas vivia à época, logo após a aprovação definitiva das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) de Administração Pública.
A importância deste documento reside no fato de que ele ofereceu parâmetros para um campo de cursos muito diversificados, inclusive em
termos de denominação, na medida em que, em função de sua flexibilidade, as DCNs abrigam todos os cursos do Campo de Públicas, inclusive
Gestão Pública. Outro fator importante para a mudança foi a constatação de que, passada a atratividade inicial do curso de Gestão Pública,
notadamente entre estudantes de maior idade, egressos há mais tempo do ensino médio, a procura pelo curso foi sofrendo uma redução ao
longo dos anos.
Em face disso, a transformação da Gestão Pública em um curso de mais fácil reconhecimento, poderia trazer uma reversão do quadro, o que,
com efeito, se confirmou nos processos seletivos subsequentes.

11. Verificar o cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso (caso existam).

Segundo o PPC, o curso está de acordo à RESOLUÇÃO Nº 1, DE 13 DE JANEIRO DE 2014, que Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do
curso de graduação em Administração Pública, bacharelado, e dá outras providências.



Na referida Resolução, a carga horária mínima do curso de graduação em Administração Pública, bacharelado, é de 3.000 horas.

12. Identificar as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica para cursos de licenciatura.

NSA

13. Verificar as especificidades do Despacho Saneador e o cumprimento das recomendações, em caso de Despacho Saneador
parcialmente satisfatório.

O despacho saneador está classificado como Satisfatório.

14. Informar os Protocolos de Compromisso, Termos de Saneamento de Deficiência (TSD), Medidas Cautelares e Termo de Supervisão e
observância de diligências e seu cumprimento, se houver.

Não ha Protocolos de Compromisso, TSD ou outros protocolos exigidos nos processo.

15. Informar o turno de funcionamento do curso.

O turno de funcionamento é Noturno.

16. Informar a carga horária total do curso em horas e em hora/aula.

A carga horária total do curso é de 3.000 horas. A hora/aula é de 50 minutos, assim a carga horaria em hora/aula é de 3.600 horas/aulas.

17. Informar o tempo mínimo e o máximo para integralização.

O tempo de integralização mínimo: 8 semestres.
O tempo de integralização máximo: 12 semestres.

18. Identificar o perfil do(a) coordenador(a) do curso (formação acadêmica; titulação; regime de trabalho; tempo de exercício na IES;
atuação profissional na área). No caso de CST, consideração e descrição do tempo de experiência do(a) coordenador(a) na educação
básica, se houver.

Nome: CLOVIS WANZINACK
Titulação Máxima: Doutorado 
Vínculo Empregatício: Estatutário
Regime de Trabalho: Integral
Graduação: Administração com ênfase em Informática
Mestrado: Desenvolvimento Regional
Doutorado: Desenvolvimento Regional
Tempo de exercício na IES: 9 anos e 8 meses (desde julho de 2012)

19. Calcular e inserir o IQCD, de acordo com o item 4.9 da Nota Técnica n° 16/2017, Revisão Nota Técnica Nº
2/2018/CGACGIES/DAES.

O IQCD é igual a 4,85.
[(13 doutores * 5 + 1 mestre * 3)/14 docentes]

20. Discriminar o número de docentes com titulação de doutor, mestre e especialista.

São 14 docentes, sendo 1 mestre e 13 doutores.

21. Indicar as disciplinas a serem ofertadas em língua estrangeira no curso, quando houver.

Não há oferta de disciplina em língua estrangeira.

22. Informar oferta de disciplina de LIBRAS, com indicação se a disciplina será obrigatória ou optativa.

A disciplina LIBRAS é ofertada de forma optativa.

23. Explicitar a oferta de convênios do curso com outras instituições e de ambientes profissionais.

Conforme reunião com o coordenador, há parcerias com prefeituras locais, mas não há convênios para estágio.

24. Informar sobre a existência de compartilhamento da rede do Sistema Único de Saúde (SUS) com diferentes cursos e diferentes
instituições para os cursos da área da saúde.

Não se aplica por não ser curso da área da saúde.

25. Descrever o sistema de acompanhamento de egressos.

Conforme informado pelo coordenador, a CPA faz o acompanhamento do egresso.
Os professores do curso também realizaram uma pesquisa com os egressos e publicaram um artigo.

26. Informar os atos legais do curso (Autorização, Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento do curso, quando existirem) e a
data da publicação no DOU ou, em caso de Sistemas Estaduais, nos meios equivalentes.

Ato de autorização do curso de Bacharelado em Administração Pública: Portaria n. 238 de 30/03/2017, publicada no DOU em 31/03/2017.

27. Indicar se a condição de autorização do curso ocorreu por visita (nesse caso, explicitar o conceito obtido) ou por dispensa.

A autorização ocorreu por dispensa de visita.

28. Apontar conceitos anteriores de reconhecimento ou renovação de reconhecimento, se for o caso.

Não se aplica.

29. Informar o número de vagas autorizadas ou aditadas e número de vagas ociosas anualmente.

Vagas autorizadas: 40

30. Indicar o resultado do Conceito Preliminar de Curso (CPC contínuo e faixa) e Conceito de Curso (CC contínuo e faixa) resultante da
avaliação in loco, quando houver.

Conceito Preliminar de Curso (CPC): 4
Conceito de Curso: não consta no e-MEC

31. Indicar o resultado do ENADE no último triênio, se houver.

O resultado do último ENADE foi 2.

32. Verificar o proposto no Protocolo de Compromisso estabelecido com a Secretaria de Supervisão e Regulação da Educação Superior
(SERES), em caso de CPC insatisfatório, para o ato de Renovação de Reconhecimento de Curso.

Não se aplica.

33. Calcular e inserir o tempo médio de permanência do corpo docente no curso. (Somar o tempo de exercício no curso de todos os
docentes e dividir pelo número total de docentes no curso, incluindo o tempo do(a) coordenador(a) do curso).

O tempo médio de permanência do corpo docente no curso, conforme registrado no e-MEC, é de 49 meses.

34. Informar o quantitativo anual do corpo discente, desde o último ato autorizativo anterior à avaliação in loco, se for o caso:



ingressantes; matriculados; concluintes; estrangeiros; matriculados em estágio supervisionado; matriculados em Trabalho de
Conclusão de Curso – TCC; participantes de projetos de pesquisa (por ano); participantes de projetos de extensão (por ano);
participantes de Programas Internos e/ou Externos de Financiamento (por ano).

Durante a visita, os dados foram solicitados ao Coordenador, que providenciou um "Relatório de Detalhamento de Vagas", sendo os números
apresentados de 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021, respectivamente:

INGRESSANTES: 59, 25, 41, 44, 30
CONCLUINTES: 0, 0, 12, 16, 8
Matriculados na disciplina SLAP023 – Estágio Supervisionado em Administração Pública I: 33, 59, 74, 52, 28
Matriculados na disciplina SLAP024 – Estágio Supervisionado em Administração Pública II: 22, 49, 59, 39, 24
Matriculados na SLAP025 – Estágio Supervisionado em Administração Pública III: 6, 12, 56, 34, 22
Matriculados na disciplina SLAP026 – Estágio Supervisionado em Administração Pública IV: 3, 10, 50, 26, 29
Matriculados na disciplina SLAP021 – PA – TCC I: 4, 13, 18, 20, 22
Matriculados na disciplina SLAP022 – PA – TCC II: 0, 6, 30, 19, 36
PROJETOS DE PESQUISA: 15, 8, 6, 11, 11
PROJETOS DE EXTENSÃO: 2, 2, 19, 39, 40
MONITORIA: 0, 0, 0, 2, 4
PROBEM - Programa de Benefícios Econômicos para Manutenção do/a Estudante: 28, 27, 22, 29, 27

35. Indicar a composição da Equipe Multidisciplinar para a modalidade a distância, quando for o caso.

Os professores atuam como docentes conteudistas e tutores nas atividades a distância e há duas equipes de apoio para formação e incentivo
ao uso de tecnologias para o ensino à distância, conforme informado pela coordenação.

Dimensão 1: ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 4,24
1.1.
Políticas institucionais no âmbito do curso. 3

Justificativa para conceito 3:O PPC é datado de Outubro de 2015 e o PDI é de vigência 2017-2021, com revisão de 2019. Após
análise no PDI e PPC, é possível evidenciar que as políticas de ensino, pesquisa e extensão descritas no PDI estão implantadas no PPC.
As políticas de ensino são descritas na seção 3.1 possuem ações foram evidenciadas no PPC.
As políticas de Pesquisa descritas na
subseção 3.2 do PDI não foram evidenciadas de forma plena no PPC, mas sim como indício de sua implantação. Não há seção ou
subseção específica para este item no PPC. O que se verifica no final da seção Apresentação (seção 2) é que o estudante deverá fazer
projetos de pesquisa e intervenção que contribua com a proposta de desenvolvimento sustentável local. A utilização projeto de iniciação
científica como atividade complementar (seção 13 do PPC). Também, há a implementação do TCC obrigatório em que o discente deve
produzir uma monografia ou um artigo científico.
As politicas de Extensão descritas na subseção 3.3 do PDI não foram evidenciadas de
forma plena no PPC, mas sim como indício de sua implantação. Assim como as atividade de pesquisa, a atividades de extensão possui
seção específica no PPC. As atividades de extensão podem ser utilizadas para o cômputo de horas de atividades completares (seção 13
do PPC). As atividades de extensão também poderão ser usadas para equiparação de atividade de estágio (seção 14.1).
Em decorrência
do não detalhamento das políticas de Pesquisa e Extensão no PP, não foi evidenciado que estas ações estão implantadas no âmbito do
curso de forma a promover oportunidades de aprendizagem alinhadas ao perfil do egresso.

1.2.
Objetivos do curso. 4

Justificativa para conceito 4:É evidenciado que os objetivos do curso foram implementados em consonância com o perfil do egresso,
a estrutura curricular e as características locais e regionais. Os objetivos foram pensados a partir de três fases, conforme abaixo:
1ª
Fase – Conhecer e Compreender - Percepção crítica da realidade:
Objetivo Geral: em que contextualiza o discente no ambiente
universitário, refletindo criticamente sobre o Litoral do Paraná e sobre as bases históricas da administração pública.
2ª Fase –
Compreender e Propor - Fundamentação Teórico-prática:
Objetivo Geral: que possibilita o estudante o conhecimento de elementos
teórico-práticos necessários para o exercício crítico da administração pública e suas implicações na sociedade contemporânea.
3ª Fase –
Propor e Agir - Inserção profissional:
Objetivo Geral: possibilita o aluno a propor e implantar ações coerentes com o desenvolvimento
territorial e de aproveitamento dos diversos campos da administração pública.
Em todas as fases evidencia-se a interação do aluno com
as características locais e regionais.
Entretanto, não foram evidenciadas novas práticas emergentes no campo do conhecimento
relacionado ao curso.

1.3.
Perfil profissional do egresso. 4

Justificativa para conceito 4:Segundo o PPC, o perfil do egresso está de acordo com a Resolução 01 de 13 de janeiro de 2014, DCN
para Administração Pública. A carga horária mínima para o curso é de 3.000 horas. É evidenciado de forma clara e explícita, tanto o as
competências gerais como as específicas. Como competências gerais, o egresso poderá atuar como político ou gestor público,
formulador de políticas públicas, etc. Como competências específicas, o graduado poderá atuar nos processos de tomada de decisões,
orientar pesquisa para produção de conhecimento, etc. A atuação do egresso poderá acontecer em âmbito municipal, estadual ou
federal.
Não foi possível evidenciar no perfil do egresso a ampliação de função de novas demandas apresentadas pelo mundo do
trabalho.

1.4.
Estrutura curricular.   Disciplina de LIBRAS obrigatória para licenciaturas e para Fonoaudiologia, e optativa para os demais
cursos (Decreto nº 5.626/2005). 3

Justificativa para conceito 3:É evidenciado que a estrutura curricular é flexível por não exigir disciplinas de pré-requisito e por
permitir que o discente construa seu percusso formativo de acordo com uma periodização recomendada. A estrutura é composta por
disciplinas obrigatórias (1.800 horas) e optativas (840 horas) que permitem maior flexibilidade para que o aluno possa definir a área de
atuação como profissional. A grade oferta a disciplina de Libras como optativa. É possível que até 20% de conteúdo do conteúdo seja
ofertado na modalidade EAD.
Entretanto, o PPC não explicita de forma clara a articulação entre os componentes curriculares no
percurso de formação.

1.5.
Conteúdos curriculares. 5

Justificativa para conceito 5:Em análise ao PPC, constata-se que os conteúdos curriculares são divididos entre obrigatórios e
optativos. A carga horária dos componentes obrigatórios é de 1.800 horas e a dos optativos é de 840 horas totalizando 88% da carga
horária total que é de 3.000 horas. No curso, as disciplinas ofertadas na modalidade EAD tem carga horária máxima de 20% to total do
curso.
Foi evidenciado a presença de conteúdos pertinentes a educação das relações étnico-raciais, o ensino de história e cultura afro-
brasileira, africana e indígena nas ementas de componentes curriculares tanto obrigatórios quanto optativas.
Devido a grande oferta de
disciplinas optativas, o discente pode traçar seu perfil profissional cursando as disciplinas que mais se encaixam dentro do seguimento
que prende atuar, desta forma, se destacando dentro de sua área profissional.
Os docentes, na maioria doutores, possuem experiência
acadêmica e de pesquisa fazendo com que os alunos tenham contato com conhecimento recente e inovador.

1.6.
Metodologia. 5

Justificativa para conceito 5:A metodologia evidenciada no PPC está direcionada ao aprendizado do aluno de forma a possibilitar o
contínuo acompanhamento das atividades, a acessibilidade metodológica e, principalmente, a autonomia do discente. O processo de
aprendizagem do aluno baseia-se em projetos que possibilita a interação dos discentes com a comunidade. Foi evidenciado nas
reuniões com docentes e discentes a realização das Interações Culturais e Humanísticas (ICH) como disciplina obrigatória, que são
atividades que promovem a interação vertical (alunos em fases diferentes dos cursos) e horizontal (alunos de cursos diferentes no
mesmo espaço). Nessas Interações, construídas simétrica e dialogicamente entre estudantes, comunidades e servidores, são
valorizados os diferentes saberes e lugares culturais que compõem a vida social. Os saberes são problematizados, fortalecendo
compromissos éticos e políticos, visando à vivência e o adensamento de relações autogestionárias. Na reunião que foi feita com os



discentes, os ICHs foi muito elogiado por eles pois permite que o próprio aluno desenvolva atividades de acordo com seu perfil
formativo.

1.7.
Estágio curricular supervisionado. Obrigatório para cursos cujas DCN preveem o estágio supervisionado. NSA para cursos
que não contemplam estágio no PPC (desde que não esteja previsto nas DCN). 2

Justificativa para conceito 2:O estágio neste curso é obrigatório e possui carga horária de 240 horas. O aluno poderá cursar o
estágio a partir do 3º semestre do curso. Foi evidenciado que o estágio supervisionado está institucionalizado e contempla a cargar
horária adequada. Porém, não contempla a existência de convênio. Não foi evidenciada documentação que comprove a existência de
convênios entre o curso e outras instituições, órgãos ou empresas.

1.8.
Estágio curricular supervisionado – relação com a rede de escolas da Educação Básica.   Obrigatório para licenciaturas. NSA
para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA

1.9.
Estágio curricular supervisionado – relação teoria e prática.   Obrigatório para licenciaturas. NSA para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA

1.10.
Atividades complementares.   Obrigatório para cursos cujas DCN preveem atividades complementares. NSA para cursos
que não contemplam atividades complementares no PPC (desde que não esteja previsto nas DCN). 4

Justificativa para conceito 4:As atividades complementares, denominada no PPC de Atividades Formativas Complementares, são
obrigatórias e totalizam 120 horas. As atividades complementares estão institucionalizadas. Segundo consta no PPC, a Câmara do
Curso validará as atividades realizada pelos alunos. As atividades são distribuídas pelos seguintes grupos: atividade de ensino,
atividade de pesquisa, atividade de extensão e cultura, atividade profissionais, atividade de representação e eventos acadêmico-
científico. São atividade voltadas para a formação específica do aluno.
Porém, não foi evidenciada a existência de mecanismos
comprovadamente exitosos ou inovadores na sua regulação, gestão e aproveitamento.

1.11.
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).   Obrigatório para cursos cujas DCN preveem TCC. NSA para cursos que não
contemplam TCC no PPC (desde que não esteja previsto nas DCN). 5

Justificativa para conceito 5:O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é item obrigatório na formação do discente e possui carga-
horaria obrigatória. O TCC é o resultado de um projeto de atividade ou uma pesquisa científica, em nível de graduação, expressa na
forma escrita nos moldes de uma monografia ou de um artigo científico. Em ambos os casos, de apresentação individual, exige-se uma
produção original sobre o conhecimento na área da administração pública seguindo as normas da ABNT. O processo de desenvolvimento
do TCC está atrelado à realização de 3 módulos obrigatórios que, em conjunto, orientam o processo de formulação de projeto,
execução da pesquisa, escrita do texto e apresentação pública dos resultados. Após a conclusão satisfatória do TCC, o arquivo digital é
inserido em repositório institucional permitindo seu acesso por meio da internet.

1.12.
Apoio ao discente. 5

Justificativa para conceito 5:Foi evidenciado que o apoio ao discente ocorre de diversas maneiras. O curso possui programa de
tutoria, ações que orientam o aluno ingressante em seu primeiro contato com o curso. Apoio didático ao longo do curso no momento
que novas exigências são atribuídas aos discentes como realização de estágio obrigatório. Há setor responsável por apoio
psicopedagógico e que no momento da entrevista com os discentes foi evidenciado sua utilização por parte deles. A IES possui
programa de bolsas a alunos de baixa renda. Há também programa de auxílio moradia. Durante a pandemia houve empréstimo de
notebooks aos alunos. No campus funciona restaurante universitário que oferta refeições de almoço e jantar de segunda a segunda.

1.13.
Gestão do curso e os processos de avaliação interna e externa. 5

Justificativa para conceito 5:A IES possui por meio de Comissão Própria de Avaliação (CPA) programa de autoavaliação que ocorre
semestralmente. Ficou evidenciado pelas entrevistas com os docente e leitura de atas de reunião que os resultados das autoavaliações
foram utilizados para o aperfeiçoamento do curso. São realizadas ações de sensibilização e motivação dos alunos por meio de
seminários, o levantamento de dados e informações, a aplicação de instrumentos, a coleta de depoimentos e outros elementos que
possam contribuir para o desenvolvimento do processo avaliativo, conduzindo ao diagnóstico, análise e reflexão e tomada de decisão.

1.14.
Atividades de tutoria.   Exclusivo para cursos que ofertam disciplinas (integral ou parcialmente) na modalidade a distância
(conforme Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016). 5

Justificativa para conceito 5:No curso, os próprios docentes responsáveis pela disciplina são também os seus tutores. São eles que
produzem seu próprio material didático e os disponibilizam aos alunos. O processo de avaliação das atividades de tutoria é feito
periodicamente por meio da CPA e foi evidenciado por meio de leitura de ata e dos relatórios produzidos pela CPA em que conforme
indicação dos alunos, ações corretivas são tomadas para sanar a fragilidade detectada.

1.15.
Conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias às atividades de tutoria.   Exclusivo para cursos que ofertam
disciplinas (integral ou parcialmente) na modalidade a distância (conforme Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016). 5

Justificativa para conceito 5:As tutorias são realizadas pelos próprios docentes responsáveis pelas disciplinas. Foi evidenciado forte
utilização de recursos tecnológicos de comunicação que estão disponíveis aos tutores. A IES possui um AVA denominado de UFPR
Virtual em que são disponibilizados materiais de capacitação remota aos tutores, docentes e discentes. A UFPR fornece apoio
institucional ao uso de EAD e novas práticas para a permanência de discentes em seus cursos.

1.16.
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) no processo ensino-aprendizagem. 4

Justificativa para conceito 4:O uso de TICs foi evidenciado durante o período de avaliação. A principal ferramenta de comunicação é
o AVA UFPR digital em que os materiais didáticos são disponibilizados aos alunos sendo que esses podem acessá-los a qualquer
momento do dia. A comunicação é feita pelo próprio AVA além de e-mail e o aplicativo Whatsapp. Reuniões virtuais entre docentes,
tutores e alunos também são realizadas como processo de comunicação. Entretanto, não foi evidenciado ações que possibilitam
experiências diferenciadas de aprendizagem baseadas no uso das TICs.

1.17.
Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA).   Exclusivo para cursos que ofertam disciplinas (integral ou parcialmente) na
modalidade a distância (conforme Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016). 5

Justificativa para conceito 5:O Ambiente Virtual de Aprendizagem utilizado pelos alunos, docente e tutores atualmente é o UFPR
digital. O AVA é um Moodle adaptado para as necessidades da IES e é fruto da melhoria de antigo AVA. O UFPR digital é um recurso
que foi bastante elogiado durante o processo de entrevista com os docentes. Ao acessar seu site, evidencia-se que possui design
próprio e é rico em documentação para usuários em diversos níveis e necessidade de uso. O Ava não é usado somente para as
disciplinas, mas também em processos como o acompanhamento de estágio. Foi evidenciado no relatório da CPA que são realizadas
avaliações periódicas a respeito dele com fruto a fazer melhorias em suas funcionalidade.

1.18.
Material didático.   NSA para cursos que não contemplam material didático no PPC. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA

1.19.
Procedimentos de acompanhamento e de avaliação dos processos de ensino-aprendizagem. 4

Justificativa para conceito 4:Foi evidenciado durante a entrevista com os docentes que o processo de acompanhamento e avaliação
dos docentes está de acordo com o descrito no PPC. O conceito atribuído ao aluno é de modo qualitativo sendo eles:
A conceituação
APL (Aprendizagem Plena) identifica que o estudante atendeu aos objetivos do módulo com destaque no desempenho. O conceito AS
(Aprendizagem Suficiente) indica que o estudante atendeu satisfatoriamente aos objetivos do curso. O estudante com conceito APS
(Aprendizagem Parcialmente Suficiente) identifica objetivos de aprendizagem não alcançados e a necessidade de acompanhamento,



portanto, o estudante terá um tempo de estudos ampliado para alcançar os objetivos de aprendizagem ainda pendentes. O estudante
com conceito AI (Aprendizagem Insuficiente) identifica o não alcance do nível suficiente de aprendizagem, devendo o estudante refazer
o módulo.
O processo avaliativo fica a cargo do docente que pode aplicar uma prova, uma aula em campo, elaboração de projeto, etc.
Possibilitando que o discente tenha diferentes critérios de avaliação garantindo sua natureza formativa.
Porém, não foi evidenciado a
adoção de ações concretas para a melhoria da aprendizagem em função das avaliações realizadas.

1.20.
Número de vagas. 4

Justificativa para conceito 4:Atualmente, são ofertas 40 vagas anuais e se deu por meio de estudo do quantitativo da população da
região em que o campus da IES está inserido. Estas vagas são disputadas pelos candidatos pelos seguinte processos seletivos: Sistema
de Seleção Unificada - SISU e vestibular próprio e a média da disputa por vaga é de 3 candidatos para uma vaga. O curso possui 14
docentes que ministram e auxiliam os discentes em suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. A IES possui estrutura física bem
cuidada e com acessibilidade, o que foi evidenciado pela visita virtual.
Porém, não foi evidenciado estudos baseados em pesquisas com
a comunidade acadêmica para definição do número de vaga.

1.21.
Integração com as redes públicas de ensino.   Obrigatório para licenciaturas. NSA para os cursos que não contemplam
integração com as redes públicas de ensino no PPC. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA

1.22.
Integração do curso com o sistema local e regional de saúde (SUS).   Obrigatório para cursos da área da saúde que
contemplam, nas DCN e/ou no PPC, a integração com o sistema local e regional de saúde/SUS. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA

1.23.
Atividades práticas de ensino para áreas da saúde.   Obrigatório para cursos da área da saúde que contemplam, nas DCN
e/ou no PPC, a integração com o sistema local e regional de saúde/SUS. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA

1.24.
Atividades práticas de ensino para licenciaturas.   Obrigatório para licenciaturas. NSA para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:NSA

Dimensão 2: CORPO DOCENTE E TUTORIAL 4,80
2.1.
Núcleo Docente Estruturante – NDE. 5

Justificativa para conceito 5:Conforme a Portaria n. 1458/2021, o NDE é formado pelos docentes: Clóvis Wanzinack (presidente do
NDE e coordenador do curso), Elaine Cristina de Oliveira Menezes, Ivan Jairo Junckes, Mayra Taiza Sulzbach e Mariana Bettega
Braunert, sendo que todos são doutores, atuam em regime de dedicação exclusiva e três dos cinco permanecem desde a formação
anterior. Nas atas de reuniões é possível verificar que nos três últimos anos o NDE pautou sobre: o resultado das avaliações da CPA e a
efetiva participação dos estudantes, propondo ações para aumentar a participação, o que foi alcançado, conforme ata de 2022; sobre
os resultados do ENADE e necessidade de pensar no sistema de aprendizagem e, inclusive, ajustes curriculares; também foram
apresentados resultados de TCC e de pesquisas acadêmicas sobre comparativo entre a estrutura curricular do Bacharelado em
Administração Pública da UFPR – setor Litoral e outros cursos da área em outra IES, o que culminou, conforme informações obtidas nas
reuniões com NDE e Corpo docente, no ajuste das bibliografias e no ajuste curricular, o que também consta em Ata do NDE, de 8 de
junho de 2021, da seguinte forma: “Pauta: 1. Ajuste curricular – Após apresentação e discussão de cada uma das ementas, visando
garantir coerência e qualidade das ofertas, foi aprovada a inserção de dezenove novos módulos na matriz curricular do Curso, são eles:
1. Dados Abertos aplicados à Administração Pública (SLAP059); 2. Economia Brasileira (SLAP060); 3. Teorias democráticas (SLAP061);
4. Burocracia e implementação de políticas públicas (SLAP062); 5. Justiça e políticas públicas (SLAP063); 6. Tópicos avançados em
orçamento público (SLAP064); 7. Políticas públicas baseadas em evidências (SLAP065); 8. Violência, Gênero e políticas públicas
(SLAP066); 9. Análise e avaliação ex-ante de políticas públicas (SLAP067); 10. Avaliação ex-post e monitoramento de políticas públicas
(SLAP068); 11. Políticas públicas de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) (SLAP069); 12. Políticas públicas de saúde (SLAP070); 13.
Políticas de tratamento diferenciado (PTD) as micro e pequenas empresas no Brasil (SLAP071); 14. Desenvolvimento pessoal e
profissional (SLAP072); 15. Introdução à lógica e à estatística (SLAP073); 16. Relações Governamentais (SLAP074); 17. Gestão de
projetos (SLAP075); 18. Relações de trabalho e gestão de pessoas no setor público (SLAP076); 19. Políticas Públicas de Educação
(SLAP077)".

2.2.
Equipe multidisciplinar.   Exclusivo para cursos que ofertam disciplinas (integral ou parcialmente) na modalidade a distância
(conforme Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016). 4

Justificativa para conceito 4:Conforme informações obtidas nas reuniões com a coordenação, com os docentes e com o NDE, são os
próprios professores das disciplinas ofertadas parcialmente ou integralmente na modalidade a distância que atuam como conteudistas e
tutores nessas disciplinas.
Conforme consta no e-MEC e no documento disponibilizado durante a visita in loco, o curso conta com duas
equipes multidisciplinares, “a fim de garantir a melhor qualidade e inovação tratando de metodologias e tecnologias atuais no que diz
respeito a EaD”: CIPEAD - Coordenadoria de Integração de Políticas de Educação a Distância (CIPEAD), que assessora em áreas
relacionadas à acessibilidade, linguagem, comunicação e tecnologias e informação e NTE – Núcleo de Tecnologia Educacional – Setor
Litoral, que contribui para a inclusão das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação no Setor Litoral como ferramentas de apoio
ao ensino presencial e híbrido, à extensão, à pesquisa e à gestão e para a inclusão da comunidade externa, a partir de ações
estratégicas de acolhimento de docentes, técnicos e discentes para o uso das tecnologias. O conceito 5 não se aplica pois não foi
apresentado Plano de ação documentado e implementado e processos de trabalho formalizados.

2.3.
Atuação do coordenador. 5

Justificativa para conceito 5:O coordenador do curso, conforme Portaria UFPR/UFPR no 609, de 11 de agosto de 2021, é o professor
Clovis Wanzinack, o qual possui doutorado e atua em regime de dedicação exclusiva. Em função dos regulamentos internos da IES, o
PPC apresentado é o mesmo que foi elaborado em 2015 e as atualizações ocorrem por meio de ajustes que ficam vinculados ao PPC
através de processos eletrônicos no SEI, sendo assim, as atribuições do coordenador não constam no PPC, mas constam na Resolução
n. 40/19 – COPLAD, que aprova o Regimento do Setor Litoral da Universidade Federal do Paraná. Conforme observado na reunião com
o corpo docente e com os discentes, a atuação do coordenador atende à demanda do curso, considerando a representatividade nos
colegiados superiores, a gestão do curso e a interação com os docentes, discentes, equipe multidisciplinar e outras instâncias do
campus, favorecendo a integração da equipe e a melhoria contínua do curso. A ação da coordenação está pautada nos regulamentos
internos e foi apresentado Plano de ação que apresenta indicadores de desempenho, o qual está compartilhado no sítio eletrônico do
curso.

2.4.
Regime de trabalho do coordenador de curso. 5

Justificativa para conceito 5:O coordenador do curso, conforme Portaria UFPR/UFPR no 609, de 11 de agosto de 2021, é o professor
Clovis Wanzinack, o qual possui doutorado e atua em regime de dedicação exclusiva. Conforme observado na reunião com o corpo
docente e com os discentes, a atuação do coordenador atende à demanda do curso, considerando a representatividade nos colegiados
superiores, a gestão do curso e a interação com os docentes, discentes, equipe multidisciplinar e outras instâncias do campus,
favorecendo a integração da equipe e a melhoria contínua do curso. A ação da coordenação está pautada nos regulamentos internos e
foi apresentado Plano de ação que apresenta indicadores de desempenho, o qual está compartilhado no sítio eletrônico do curso.

2.5.
Corpo docente. 5

Justificativa para conceito 5:O corpo docente do curso é composto por 14 professores, com ampla experiência na educação superior
e na pesquisa e com número expressivo de produções nos últimos três anos. Parte de seus membros possuem alguma experiência fora
da docência ou na docência em outros níveis de educação, conforme documentos apresentados. Em reunião, observou-se a



preocupação constante na atualização de seus componentes curriculares e do relacionamento entre teoria e prática, envolvendo as
características da realidade local e regional. Durante a reunião com o corpo docente foram citadas atividades e experiências que
fomentam o raciocínio crítico e durante a reunião com os discentes observou-se o incentivo na participação de visitas técnicas e de
eventos na área do curso, bem como da participação em projetos de pesquisa nos diversos grupos de estudo ou de pesquisa da IES.

2.6.
Regime de trabalho do corpo docente do curso. 5

Justificativa para conceito 5:Todos os docentes do curso possuem regime de trabalho de 40 horas com dedicação exclusiva,
permitindo o planejamento didático, o exercício da docência, a preparação e correção das avaliações de aprendizagem, a participação
no NDE e Câmara (colegiado) do curso, bem como o atendimento aos discentes, a orientação de estágio, a participação em grupos de
estudo e de pesquisa e a dedicação à projetos de extensão. As atividades dos professores são registradas no PIT - Plano Individual de
Trabalho. Conforme reunião com a CPA, os docentes são avaliados periodicamente e os resultados dessas avaliações subsidiam o
planejamento e gestão visando a melhoria contínua.

2.7.
Experiência profissional do docente.   Excluída a experiência no exercício da docência superior. NSA para cursos de
licenciatura. 5

Justificativa para conceito 5:Parte do corpo docente possui experiência profissional no mundo do trabalho, anterior à sua entrada na
IES, permitindo apresentar exemplos contextualizados relacionados à prática da profissão. Durante a reunião com NDE e,
posteriormente, com os docentes, percebe-se o reconhecimento sobre a necessidade de aproximação da IES com a comunidade e a
realidade local/regional, além da realização de projetos de extensão e de pesquisas e da orientação de estágio, aproximando os demais
docentes, dos problemas locais/regionais. A interação com os estudantes, dos quais alguns já trabalham na área pública ou
desenvolvem estágios nessa área, além das pesquisas e da extensão, permite, mesmo aos docentes que não tiveram essa experiência,
abordar a teoria de forma contextualizada, destacar a aplicação da interdisciplinaridade no mundo do trabalho e analisar o perfil do
egresso considerando o conteúdo abordado e a profissão.

2.8.
Experiência no exercício da docência na educação básica.   Obrigatório para cursos de licenciatura e para CST da Rede
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. NSA para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:Não se aplica por não ser curso de licenciatura ou CST da Rede Federal de Educação Profissional,
Científica e Tecnológica.

2.9.
Experiência no exercício da docência superior. 5

Justificativa para conceito 5:Conforme documentos apresentados e observações durante a reunião com os professores e,
posteriormente, com os estudantes, o corpo docente possui ampla experiência na docência superior e na pesquisa, o que os permite
relacionar teoria com prática, bem como com as características locais e regionais. Ressalta-se que o sistema de avaliação, conforme
PPC, está focado na aprendizagem, permitindo ao docente identificar as dificuldades dos discentes e repensar suas práticas, adequando
a metodologia e linguagem às características da turma.

2.10.
Experiência no exercício da docência na educação a distância.   NSA para cursos totalmente presenciais. 5

Justificativa para conceito 5:O corpo docente tem ampla experiência na docência em nível superior, o que os possibilita apresentar
exemplos contextualizados, relacionando teoria com prática e com as características locais e regionais, bem como identificar as
dificuldades dos discentes e adequar a linguagem e as metodologias às características da turma. Em relação à educação à distância,
três professores do quadro se destacam por sua experiência e são os mesmos que atuam com disciplinas parcial ou integralmente à
distância. Também foi citado que a Coordenadoria de Integração de Políticas de Educação a Distância (CIPEAD) tem atuado na
capacitação dos docentes na modalidade EAD. Em 2020, conforme documentação apresentada, foi criado o NTE - Núcleo de Tecnologia
Educacional no Setor Litoral, com o objetivo de contribuir para a inclusão das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação no
campus.

2.11.
Experiência no exercício da tutoria na educação a distância.   NSA para cursos totalmente presenciais. 5

Justificativa para conceito 5:Os professores das disciplinas atuam também como docentes, dessa forma, o docente tem flexibilidade
para adaptar as metodologias e fazer as adequações necessárias durante a realização da disciplina, a partir da mediação pedagógica
junto aos discentes, incrementando processos de ensino aprendizagem e sugerindo atividades e leituras complementares quando
necessário.

2.12.
Atuação do colegiado de curso ou equivalente. 5

Justificativa para conceito 5:A atuação do Colegiado do curso, denominado pela IES de Câmara Pedagógica, está institucionalizado e
é composto por: Coordenador; Vice-Coordenador; servidores do quadro docente que atuem no curso sob responsabilidade da Câmara;
01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos, vinculado com atividades pedagógicas e administrativas do Curso sob
responsabilidade da Câmara; e, representantes discentes do curso, na proporção de um quinto (1/5) do total de membros da Câmara.
O regulamento prevê que membros da comunidade externa poderão participar das sessões das Câmaras Pedagógicas com direito a voz.
O regulamento prevê que as Câmaras Pedagógicas terão reuniões ordinárias ao menos uma vez por mês, de acordo com calendário
aprovado semestralmente e extraordinariamente por convocação da Coordenação ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus membros.
Conforme apresentado pela IES, as reuniões e as decisões são registradas em atas (arquivo eletrônico e atas impressas em pastas
públicas), há fluxo estabelecido para o encaminhamento das decisões (NDE, Câmara e Assessoria) e sistema de suporte ao registro,
acompanhamento e execução dos processos e decisões. A avaliação periódica sobre o desempenho do colegiado ocorre por meio da
avaliação da CPA e em assembleias mensais com estudantes e docentes do curso, para implementação ou ajuste de práticas de gestão.

2.13.
Titulação e formação do corpo de tutores do curso.   NSA para cursos totalmente presenciais. 5

Justificativa para conceito 5:A tutoria é exercida pelo próprio docente responsável pela disciplina. Os três docentes que atuam em
disciplinas a distância são doutores.

2.14.
Experiência do corpo de tutores em educação a distância.   Exclusivo para cursos que ofertam disciplinas (integral ou
parcialmente) na modalidade a distância (conforme Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016). 5

Justificativa para conceito 5:Cabe ressaltar que o corpo de tutores é o corpo docente, já que o docente da disciplina também atua
como tutor. No geral, o corpo docente tem ampla experiência na docência em nível superior, o que os possibilita apresentar exemplos
contextualizados, relacionando teoria com prática e com as características locais e regionais, bem como identificar as dificuldades dos
discentes e adequar a linguagem e as metodologias às características da turma. Em relação à educação à distância, três professores do
quadro atuam como tutores e se destacam por sua experiência em EAD. Além disso, a Coordenadoria de Integração de Políticas de
Educação a Distância (CIPEAD) tem atuado na capacitação dos docentes na modalidade EAD e em 2020, conforme documentação
apresentada, foi criado o NTE - Núcleo de Tecnologia Educacional no Setor Litoral, com o objetivo de contribuir para a inclusão das
Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação no campus.

2.15.
Interação entre tutores (presenciais – quando for o caso – e a distância), docentes e coordenadores de curso a distância.
  Exclusivo para cursos que ofertam disciplinas (integral ou parcialmente) na modalidade a distância (conforme Portaria nº
1.134, de 10 de outubro de 2016).

3

Justificativa para conceito 3:O PPC não apresenta a interação entre tutores, docentes e coordenadores, mas durante a visita virtual
in loco observou-se ampla interação entre o corpo docente e a coordenação. Visto que os tutores são os próprios professores, a
interação ocorre, no entanto, não foi apresentado documento que evidencia o planejamento de interação para encaminhamento de
questões do curso.

2.16.
Produção científica, cultural, artística ou tecnológica. 5

Justificativa para conceito 5:São 14 docentes no curso, sendo que mais de sete possuem mais de 9 produções nos últimos 3 anos.



Dimensão 3: INFRAESTRUTURA 5,00
3.1.
Espaço de trabalho para docentes em tempo integral. 5

Justificativa para conceito 5:Todos os docentes do curso trabalham em regime de dedicação exclusiva. Cada docente possui o seu
espaço de trabalho individual, com mesa, computador, armários com chave e acesso à impressora, em sala compartilhada por 4 a 5
docentes. Para atendimentos individualizados ou de grupos, é possível utilizar outros espaços, como a sala temática do curso, salas de
aulas disponíveis, o laboratório de análise de redes, salas de convivência ao ar livre, ou outros espaços da universidade.

3.2.
Espaço de trabalho para o coordenador. 5

Justificativa para conceito 5:O coordenador possui o seu espaço de trabalho individual, com mesa, computador, armários com chave
e acesso à impressora, em sala compartilhada por 4 a 5 docentes, assim como todos os docentes do curso. Além disso, há a "Unidade
de Assessoria às Câmaras", um espaço amplo, com estações de trabalho para cada curso do câmpus, que constitui de mesa, cadeiras,
armários, computador e acesso à impressora. O curso de Administração Pública, conforme consta nos documentos e verificou-se
durante a visita, conta com uma servidora que atende demandas dos estudantes. Neste espaço, são atendidos estudantes que
demandam orientações para seus processos administrativos e pedagógicos inerentes ao seu vínculo com o Curso. No local também são
arquivados documentos relativos ao curso.
Para os atendimentos individualizados ou de grupos, assim como os docentes, o
coordenador pode utilizar-se de outros espaços, como a sala temática do curso, salas de aulas disponíveis, o laboratório de análise de
redes, salas de convivência ao ar livre ou outros espaços da universidade.

3.3.
Sala coletiva de professores.   NSA para IES que possui espaço de trabalho individual para todos os docentes do curso. NSA

Justificativa para conceito NSA:Não se aplica pois cada docente do curso possui o seu espaço de trabalho individual em um dos
gabinetes coletivos.

3.4.
Salas de aula. 5

Justificativa para conceito 5:As salas de aula, apresentadas durante a visita virtual às instalações, são amplas, arejadas e bem
iluminadas, com computador, climatizadores e ventiladores, que permitem o conforto térmico. Nas salas visitadas, uma apresentava
lousa digital e sistema de som, outra contava com projetor instalado. As carteiras e cadeiras podem ser movidas e as salas possuem
flexibilidade relacionada às configurações espaciais necessárias aos desenvolvimento do curso, o que foi citado durante a visita,
oportunizando distintas situações de ensino-aprendizagem. Há espaços na IES, como as "salas de vivência", apresentadas na visita,
que possibilitam, inclusive, aulas ao ar livre. Durante as reuniões com docentes, foram citadas atividades diferenciadas que foram
vivenciadas no curso.

3.5.
Acesso dos alunos a equipamentos de informática. 5

Justificativa para conceito 5:Durante a visita virtual in loco foi observado que além do laboratório de informática, os estudantes
possuem acesso à computadores na biblioteca, bem como possibilidade de uso da sala temática e do laboratório de redes. Também foi
mencionado, nos documentos analisados, a possibilidade de uso da rede wifi da IES, com 60 megabytes de velocidade. A manutenção
do hardware se dá pela garantia dos equipamentos; troca de peças pela própria equipe de TI, quando necessário e possível; ou pela
compra de novos equipamentos, quando não é possível solucionar o problema; a atualização dos softwares é periódica, pelo sistema de
imagem e atualização simultânea de todos os computadores, ou instalação de softwares específicos, quando solicitado.
Observou-se
durante a visita, que os laboratórios e as instalações da biblioteca, com terminais de consulta/pesquisa, são amplos, arejados, bem
iluminados, climatizados e atendem às necessidades institucionais e do curso.

3.6.
Bibliografia básica por Unidade Curricular (UC). 5

Justificativa para conceito 5:A Biblioteca da UFPR - Setor Litoral é ampla, contendo espaços para estudos individuais e em grupo e
acesso a computadores para pesquisa. O acervo físico está tombado e distribuído em três setores. Conforme documentação
apresentada, o acervo físico conta com cerca de 48 mil exemplares e o acervo virtual cerca de 11500 títulos. A IES possui contrato com
a plataforma "Minha Biblioteca", cujo contrato garante o acesso ininterrupto pelos usuários. O acervo está adequado em relação às
unidades curriculares e aos conteúdos descritos no PPC e referendado por relatório de adequação, assinado pelo NDE, comprovando a
compatibilidade entre as vagas ofertadas e a quantidade de exemplares/acesso virtual no acervo.
Durante a visita foi possível verificar
o acervo físico de periódicos e a IES possui acesso (e oferta treinamento para acesso) à diversos periódicos disponíveis de forma
virtual.
Dentre os documentos apresentados, consta o PLANO DE CONTINGÊNCIA DO SISTEMA DE BIBLIOTECAS DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PARANÁ (SiBi/UFPR), o qual apresenta aspectos de acessibilidade, riscos, ações preventivas e ações de contingência em
relação ao acervo.

3.7.
Bibliografia complementar por Unidade Curricular (UC).   Considerar o acervo da bibliografia complementar para o primeiro
ano do curso (CST) ou para os dois primeiros anos (bacharelados/licenciaturas). 5

Justificativa para conceito 5:A Biblioteca da UFPR - Setor Litoral é ampla, contendo espaços para estudos individuais e em grupo e
acesso a computadores para pesquisa. O acervo físico está tombado e distribuído em três setores. Conforme documentação
apresentada, o acervo físico conta com cerca de 48 mil exemplares e o acervo virtual cerca de 11500 títulos. A IES possui contrato com
a plataforma "Minha Biblioteca", cujo contrato garante o acesso ininterrupto pelos usuários. O acervo está adequado em relação às
unidades curriculares e aos conteúdos descritos no PPC e referendado por relatório de adequação, assinado pelo NDE, comprovando a
compatibilidade entre as vagas ofertadas e a quantidade de exemplares/acesso virtual no acervo.
Durante a visita foi possível verificar
o acervo físico de periódicos e a IES possui acesso (e oferta treinamento para acesso) à diversos periódicos disponíveis de forma
virtual.
Dentre os documentos apresentados, consta o PLANO DE CONTINGÊNCIA DO SISTEMA DE BIBLIOTECAS DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PARANÁ (SiBi/UFPR), o qual apresenta aspectos de acessibilidade, riscos, ações preventivas e ações de contingência em
relação ao acervo.

3.8.
Laboratórios didáticos de formação básica.   NSA para cursos que não utilizam laboratórios didáticos de formação básica,
conforme PPC. NSA

Justificativa para conceito NSA:Não se aplica por ser um curso que não utiliza laboratórios didáticos de formação básica, conforme
PPC.

3.9.
Laboratórios didáticos de formação específica.   NSA para cursos que não utilizam laboratórios didáticos de formação
específica, conforme PPC. NSA

Justificativa para conceito NSA:Não se aplica por ser um curso que não utiliza laboratórios didáticos de formação específica,
conforme PPC.

3.10.
Laboratórios de ensino para a área de saúde.   Obrigatório para os cursos da área de saúde, desde que contemplado no
PPC e DCN. NSA para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:Não se aplica por não ser um curso da área da saúde.

3.11.
Laboratórios de habilidades.   Obrigatório para os cursos da área de saúde, desde que contemplado no PPC. NSA para os
demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:Não se aplica por não ser um curso da área da saúde.

3.12.
Unidades hospitalares e complexo assistencial conveniados.   Obrigatório para os cursos da área de saúde, desde que
contemplado no PPC. NSA para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:Não se aplica por não ser um curso da área da saúde.

3.13.
Biotérios.   Obrigatório para os cursos da área de saúde, desde que contemplado no PPC. NSA para os demais cursos. NSA



Justificativa para conceito NSA:Não se aplica por não ser um curso da área da saúde.

3.14.
Processo de controle de produção ou distribuição de material didático (logística).   NSA para cursos que não contemplam
material didático no PPC. NSA

Justificativa para conceito NSA:Não se aplica para cursos que não contemplam material didático no PPC.

3.15.
Núcleo de práticas jurídicas: atividades básicas e arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas
reais.   Obrigatório para Cursos de Direito, desde que contemplado no PPC. NSA para os demais cursos. NSA

Justificativa para conceito NSA:Não se aplica por não ser um curso de direito.

3.16.
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).   Obrigatório para todos os cursos que contemplem, no PPC, a realização de pesquisa
envolvendo seres humanos. NSA

Justificativa para conceito NSA:Não se aplica.

3.17.
Comitê de Ética na Utilização de Animais (CEUA).   Obrigatório para todos os cursos que contemplem no PPC a utilização
de animais em suas pesquisas. NSA

Justificativa para conceito NSA:Não se aplica.

Dimensão 4: Considerações finais.
4.1. Informar o nome dos membros da comissão de avaliadores.

Evandro de Araújo Jardini
Mirella Caetano de Souza

4.2. Informar o número do processo e da avaliação.

Número do Protocolo: 201903578
Número da Avaliação: 152095

4.3. Informar o nome da IES e o endereço (fazer o devido relato em caso de divergência).

IES: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ (UFPR)
Campus: 5373-CAMPUS LITORAL
Endereço: Rua Jaguariaíva, 512 - Bairro: Caiobá - Matinhos/PR - CEP: 83260-000

4.4. Informar o ato autorizativo.

Ato autorizativo: Reconhecimento de Curso

4.5. Informar o nome do curso, o grau, a modalidade e o número de vagas atuais.

Curso: Bacharelado em Administração Pública
Grau: Bacharelado
Modalidade: Presencial
Número de vagas atuais: 40

4.6. Explicitar os documentos usados como base para a avaliação (PDI e sua vigência; PPC; relatórios de autoavaliação - informar se
integral ou parcial; demais relatórios da IES).

PDI (2017 - 2021)
PPC 2015
Atas do NDE
Relatórios do curso
Plano de ação da coordenação
Organograma do Setor Litoral da Universidade Federal do Paraná
Regimento do Setor Litoral da Universidade Federal do Paraná
PLANO DE CONTINGÊNCIA DO SISTEMA DE BIBLIOTECAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ (SiBi/UFPR)
Repositório Digital Institucional
Política de Desenvolvimento de Coleções 
Dados da Biblioteca UFPR Litoral
Base de Dados e Portais de Pesquisa
Relatório de Adequação das Bibliografias Básicas e Complementares do Curso de Administração Pública
Relatório de Detalhamento de Vagas
Pastas dos Docentes
Pastas dos Indicadores

4.7. Redigir uma breve análise qualitativa sobre cada dimensão.

Dimensão 1. ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA
Nesta dimensão, foi evidenciado um PPC antigo que, segundo os docentes, não sofre alteração devido a rígidos processos de alteração por
parte da IES que fazia com que a atualização fosse postergada e em 2020 veio a pandemia que atrasou ainda mais o processo de atualização.
O problema que foi contornado em partes pelo NDE e Colegiado por criar documentos inseridos no SEI que atualizava algumas partes do PPC.
Foi evidenciado que o corpo docente é bastante capacitado e comprometido com o curso e dão muita atenção aos alunos. A IES UFPR e o
próprio curso possui mecanismos eficazes de acolhimento aos alunos. O Uso de TICs e o AVA são bastante utilizados no processo de ensino e
interação entre docentes, alunos e tutores.
Em reunião com alunos foi evidenciado que o curso transformou de forma positiva a vida pessoal e profissional destes discentes. Houve
bastante elogios ao curso por parte dos alunos.

Dimensão 2. CORPO DOCENTE E TUTORIAL
Nessa dimensão, foi evidenciada a ampla experiência do corpo docente, tanto na docência em nível superior quanto na pesquisa e produção
científica. O regime de trabalho da coordenação, assim como dos docentes, todos em tempo integral com dedicação exclusiva, permite o
atendimento das demandas do curso, tanto em relação às atividades de planejamento didático e docência, como em relação à participação nos
órgão colegiados, à gestão do curso e à atuação em grupos de estudos e pesquisas, além de proporcionar atendimento aos discentes e
envolvê-los no desenvolvimento de projetos de ensino, extensão e pesquisa, incentivando-os na produção científica. 

Dimensão 3. INFRAESTRUTURA
Nessa dimensão, observou-se durante a visita às instalações, que os ambientes são limpos, arejados, bem iluminados e acessíveis. Os
estudantes possuem acesso a equipamentos de informática no laboratório e biblioteca e acesso ao wi-fi em todos os ambientes. O acervo físico
possui cerca de 48 mil títulos e os estudantes também possuem acesso ao acervo virtual, com cerca de 11500 títulos, bem como periódicos
físicos e virtuais e a IES possui repositórios digital para os TCC apresentados recentemente, sendo que os mais antigos ficam disponíveis em
versão física na própria biblioteca.

Considerações finais da comissão de avaliadores
e conceito final
:
CONSIDERAÇÕES FINAIS DA COMISSÃO DE AVALIADORES



Considerações finais da comissão de avaliadores
e conceito final
:
A comissão de avaliação designada através do Ofício Circular do CGAICG/DAES/INEP/MEC - Código do Processo n. 201903578, constituída pelos
professores Evandro de Araújo Jardini e Mirella Caetano de Souza, realizou a avaliação n. 152095, para Reconhecimento do Curso de Bacharelado em
Administração Pública da Universidade Federal do Paraná – UFPR no Campus Setor Litoral localizado em Matinhos/PR, no período de 23 a 25 de março
de 2022. 
Esta comissão realizou a análise de documentos e participou das reuniões, com a finalidade de registrar as evidências apresentadas em cada um dos
itens avaliados pelo instrumento e, ao final, apresentou as breves considerações sobre cada uma das três dimensões avaliadas, respeitando os
requisitos legais vigente (diretrizes da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior e este instrumento).

CONCEITO FINAL CONTÍNUO CONCEITO FINAL FAIXA
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